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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela União (Fazenda Nacional) contra decisão da Presidência deste Tribunal que negou seguimento ao recurso especial.
Sustenta a agravante, em síntese, dentre outros pontos, que a matéria relativa à incidência de contribuição previdenciária do terço de férias a cargo do empregador não se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça.
Ao final, requer a reforma da decisão agravada, dando provimento ao presente agravo.

É o relatório.
VOTO

                 O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO MARQUES (RELATOR): 
Dentre os pontos abordados no presente agravo interno, encontra-se a discussão acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

Em que pese julgado o REsp 1.230.957/RS pelo STJ, sob o regime dos recursos repetitivos, verifica-se que, em recente decisão, o STF reconheceu a repercussão geral da matéria no RE 1.072.485, ainda pendente de julgamento definitivo, nos seguintes termos:

Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros Edson Fachin, Celso de Mello, Roberto Barroso e Luiz Fux. Não se manifestaram as Ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Edson Fachin, Celso de Mello, Roberto Barroso e Luiz Fux. Não se manifestaram as Ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. 
A declinada repercussão geral trata-se do Tema 985:   

Natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal. 
 

Faz-se necessário, portanto, determinar o sobrestamento do feito até que o STF decida, definitivamente, acerca da matéria no RE 1.072.485 – repercussão geral. 
Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo, para, reformando a decisão que negou seguimento ao recurso especial, determinar o seu sobrestamento.

É como voto.

Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente 
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